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INTRODUÇÃO
Importância da avaliação
Os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) são instrumentos públicos importantes para apoiar ações relacionadas com as principais prioridades da União, aplicados através de programas plurianuais nos Estados-Membros e regiões. Por conseguinte, é do interesse dos decisores políticos e dos cidadãos saber se o dinheiro é gasto de forma responsável e produz os resultados esperados, e se as intervenções visam os beneficiários certos para atingir os objetivos estratégicos da UE. 
A avaliação constitui um instrumento para aferir a eficácia, a eficiência, os resultados e os impactos[footnoteRef:1], a relevância e a coerência das políticas, bem como o valor acrescentado para a UE, a fim de garantir a sua responsabilização e transparência e, em última análise, melhorar a sua conceção. No âmbito do desenvolvimento rural, o período de programação 2014-2020 prevê duas etapas de avaliação: uma em 2017, destinada à avaliação dos resultados das políticas pelas partes interessadas, e outra em 2019, para aferir tanto os resultados como os impactos das políticas. Além disso, será realizada uma avaliação ex post após o período de programação.  [1:  Artigo 54º e artigo 56.º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013.] 

Objetivo das Orientações 
O quadro normativo obriga os Estados-Membros a comunicar, em 2019, os progressos do PDR na consecução dos objetivos do programa, bem como os seus contributos para a estratégia da UE para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Para o efeito, serão apresentados relatórios anuais de execução (RAE) em 2019. As avaliações devem apreciar os contributos líquidos do programa para as alterações nos valores dos indicadores de impacto da PAC e responder às questões de avaliação[footnoteRef:2].  [2:  Anexo VII do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

As presentes orientações visam examinar os desafios que se colocam às atividades de avaliação para o RAE de 2019, apresentar abordagens práticas para estimar os contributos líquidos do PDR para os indicadores comuns de impacto da PAC e para avaliar os progressos na consecução dos objetivos a nível da UE, bem como ajudar a responder às questões de avaliação comuns (QAC) n.os 22 a 30 e a comunicar à Comissão Europeia as conclusões da avaliação constantes dos RAE apresentados em 2019.
Estrutura e conteúdo das Orientações 
As orientações NÃO VINCULATIVAS «Avaliação dos resultados e impactos do Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) em 2019» são compostas pelas seguintes partes: 
PARTE I (destina-se, sobretudo, às autoridades de gestão): informa sobre os requisitos jurídicos e descreve como comunicar as informações sobre as QAC n.os 22 a 30, em 2019. Esta parte contém referências a outras orientações em vigor. 
PARTE II (destina-se, sobretudo, aos avaliadores): presta apoio metodológico para a avaliação dos indicadores comuns de impacto do Pilar II (impactos setoriais, ambientais e socioeconómicos). Esta parte explica as lógicas de intervenção, a utilização de elementos de avaliação adicionais, os dados a apresentar e as unidades de avaliação, e orienta o leitor através da escolha das abordagens de avaliação mais adequadas para o cálculo do valor líquido dos contributos do PDR para os valores dos indicadores de impacto da PAC. Além disso, a Parte II sugere igualmente abordagens para avaliar os contributos do PDR para a realização da estratégia e da inovação da UE para 2020. 
PARTE III: contém as fichas para responder às QAC n.os 22 a 30.
PARTE IV: contém o anexo técnico, incluindo informação mais circunstanciada sobre as abordagens para avaliar os indicadores de impacto da PAC, bem como o glossário de termos. 
Quais as informações sobre a avaliação que devem ser comunicadas no relatório anual de execução (RAE) de 2019? (Parte I)
O quadro normativo e a principal incidência da avaliação em 2019 
A partir de junho de 2016, e anualmente até 2024[footnoteRef:3], os Estados-Membros apresentam à Comissão Europeia um RAE, com informações sobre a execução do PDR, bem como informações sobre o progresso na execução do plano de avaliação[footnoteRef:4].  [3:  Artigo 75.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013.]  [4:  Orientações «Establishing and implementing the Evaluation Plan of 2014- 2020 RDPs» (Elaborar e aplicar o plano de avaliação dos PDR 2014-2020). ] 

Em 2017, o RAE incluiu a quantificação das realizações do programa (através da avaliação dos indicadores de resultados, incluindo os indicadores complementares de resultados). Foram utilizados critérios de apreciação para interpretar os indicadores de resultados e responder às QAC[footnoteRef:5] n.os 1 a 21. As orientações: «Assessment of RDP Results: how to prepare for reporting on evaluation in 2017» (Avaliação dos resultados do PDR: como preparar a comunicação de informações sobre a avaliação em 2017), podem igualmente apoiar essas atividades, tornando-as assim relevantes para o exercício de 2019[footnoteRef:6].  [5:  Regulamento de Execução (UE) n.º 808/2014 da Comissão, anexo I, ponto 9, e anexo VII, ponto 7.]  [6:  O Serviço Europeu de Assistência na Avaliação resumiu as conclusões dos RAE apresentados em 2017 no documento «Summary Report Synthesis of the Evaluation Components of the 2017 Enhanced AIR: Chapter 7» (Relatório de síntese dos elementos de avaliação do RAE melhorado de 2017: capítulo 7).] 

O RAE de 2019 exige uma atualização das conclusões da avaliação que foram comunicadas anteriormente em 2017 e incluirá ainda:
As conclusões da avaliação dos impactos do PDR, obtidas através do cálculo e da interpretação dos valores líquidos dos indicadores de impacto da PAC; 
Os contributos do PDR para a estratégia da UE para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, bem como para a estratégia de biodiversidade; e 
As respostas às QAC para os PDR 2014-2020, no que respeita aos objetivos a nível da UE (ou seja, as QAC n.os 22 a 30).
A figura a seguir descreve os principais requisitos aplicáveis à comunicação de informações sobre a avaliação nos RAE em todo o período de programação, conforme declarado no quadro normativo[footnoteRef:7], bem como as orientações pertinentes.  [7:  Anexo VII do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

Figura 1.	Relatório de avaliação (em conformidade com o anexo VII do Regulamento (UE) n.º 808/2014) 
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Fonte: Serviço Europeu de Assistência na Avaliação para o Desenvolvimento Rural (2018)
Quadro normativo 
O quadro normativo e o sistema comum de acompanhamento e avaliação (SCAA) constituem a base para a avaliação dos PDR.
O quadro normativo[footnoteRef:8] constitui a base para a avaliação das realizações e dos contributos do PDR para os objetivos políticos mais ambiciosos da UE.  [8:  Artigos 67.º a 79º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, artigo 110.º do regulamento (UE) n.º 1306/2013, artigo 1.º, alínea a), e anexo I do Regulamento (UE) n.º 834/2014, e artigo 14.º e anexos IV, V, VI e VII, do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

As disposições gerais de avaliação são estipuladas no Regulamento (UE) n.º 1303/2013 e especificam o papel da avaliação:
na melhoria da qualidade da elaboração e execução dos programas, e 
na avaliação da eficácia, da eficiência e dos impactos dos programas[footnoteRef:9].  [9:  Artigo 54.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013.] 

Para o efeito, compete aos Estados-Membros garantir os recursos necessários para efetuar as avaliações, bem como os procedimentos a aplicar para a produção e recolha dos dados necessários a essas avaliações, incluindo os dados relativos aos indicadores comuns e, quando apropriado, aos indicadores específicos dos programas. 
A avaliação deve ser efetuada em conformidade com o plano de avaliação e deve ser dado seguimento às suas conclusões em conformidade com as regras específicas dos fundos. Pelo menos uma vez durante o período de programação, deve ser realizada uma avaliação para determinar de que forma os FEEI contribuíram para os objetivos de cada prioridade[footnoteRef:10]. [10:  Artigo 56.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013.] 

O Regulamento (UE) n.º 1306/2013 especifica os requisitos de acompanhamento e avaliação da Política Agrícola Comum (PAC)[footnoteRef:11], e estabelece que a Comissão Europeia deve assegurar o desempenho da PAC na realização dos seus objetivos comuns. O impacto combinado de todos os instrumentos da PAC é medido e avaliado com base nas informações das atividades de acompanhamento e avaliação realizadas nos Estados-Membros. Os objetivos comuns devem ser avaliados através de indicadores comuns de impacto, enquanto os objetivos específicos subjacentes devem ser avaliados mediante a utilização de indicadores comuns de resultados. As informações coligidas devem basear-se em fontes reconhecidas de dados, tais como a Rede de Informação Contabilística Agrícola (RICA) e o Eurostat. A Comissão Europeia deve ter em conta as necessidades em termos de dados e as sinergias entre potenciais fontes de dados, em particular a sua utilização para fins estatísticos, quando adequado[footnoteRef:12]. [11:  Artigo 110º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013.]  [12:  Artigo 110.º, n.os 3 e 4 do Regulamento (UE) n.º 1306/2013.] 

O Regulamento (UE) n.º 1305/2013 estabelece o sistema comum de acompanhamento e avaliação, os seus objetivos[footnoteRef:13] e os indicadores comuns[footnoteRef:14]. Este indicadores comuns referem-se à situação inicial (indicadores de contexto), bem como à execução financeira, às realizações, aos resultados e ao impacto dos programas. Os indicadores comuns baseiam-se nos dados disponíveis e estão associados à estrutura e aos objetivos do quadro estratégico para o desenvolvimento rural e permitem a avaliação dos progressos, da eficiência e da eficácia da execução da política de desenvolvimento rural em relação aos objetivos e metas fixados a nível da União, a nível nacional e a nível dos programas. [13:  Artigos 67.º e 68.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013.]  [14:  Artigo 69.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013.] 

Os impactos dos programas de desenvolvimento rural são avaliados com recurso a indicadores comuns de impacto (bem como a indicadores adicionais e específicos do programa). A avaliação dos impactos do programa é da responsabilidade de cada Estado-Membro. 
Elementos de avaliação comuns
O sistema comum de acompanhamento e avaliação (SCAA) integra o quadro comum de acompanhamento e de avaliação (QCAA) da PAC[footnoteRef:15] e inclui vários documentos de orientação sobre a utilização de indicadores e questões de avaliação comuns no acompanhamento e na avaliação da política de desenvolvimento rural. O Regulamento de Execução (UE) n.º 808/2014 da Comissão[footnoteRef:16] descreve em pormenor o SCAA e especifica os seus elementos:  [15:   «Technical Handbook on the Monitoring and Evaluation of the Common Agriculture Policy 2014-2020», Comissão Europeia, julho de 2017.]  [16:  Artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

Uma lógica de intervenção que revele as interações entre as prioridades, os domínios de incidência e as medidas; 
Um conjunto comum constituído por um contexto e por indicadores de resultados e realizações, incluindo os indicadores a utilizar para o estabelecimento de objetivos quantificados para o desenvolvimento rural nos domínios de incidência[footnoteRef:17];  [17:  Anexo IV do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

Questões de avaliação comuns[footnoteRef:18]; [18:  Anexo V do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

Recolha, armazenagem e transporte de dados; 
Relatórios regulares sobre as atividades de acompanhamento e de avaliação[footnoteRef:19];  [19:  Anexo VII, ponto 2, do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

O plano de avaliação[footnoteRef:20];  [20:  Anexo I, parte 1, ponto 9, do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

As avaliações ex ante e ex post, assim como as restantes atividades de avaliação associadas ao programa de desenvolvimento rural, incluindo as necessárias para cumprir os requisitos acrescidos dos relatórios anuais de execução de 2017 e 2019[footnoteRef:21]; [21:  Anexo VII, ponto 7, do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

Apoio aos responsáveis pelo acompanhamento e pela avaliação no cumprimento das suas obrigações[footnoteRef:22];  [22:  Anexo VI do Regulamento (UE) n.º 808/2014.] 

A Comissão Europeia também fornece fichas detalhadas para cada um dos indicadores comuns comunicados nos RAE de 2017 e 2019. Entre esses indicadores, estão os 16 indicadores comuns de impacto da PAC. Cada ficha de indicador de impacto contém uma ligação para:
O seu objetivo político; 
A definição do indicador; 
A unidade de medida; 
A metodologia/fórmula de cálculo; 
Os requisitos de dados e as fontes; 
O nível e a frequência da recolha de dados; 
As informações sobre atrasos na recolha de dados. 
Serão utilizados 13 dos 16 indicadores comuns de impacto da PAC na avaliação dos impactos do PDR:
I.01 Rendimento empresarial agrícola
I.02 Rendimento dos fatores agrícolas
I.03 Produtividade total dos fatores na agricultura
I.07 Emissões com origem na agricultura
I.08 Indicador relativo às aves das terras agrícolas
I.09 Sistemas agrícolas de elevado valor natural
I.10 Captação de água na agricultura
I.11 Qualidade da água
I.12 Matéria orgânica do solo em terras aráveis
I.13 Erosão dos solos pela água
I.14 Taxa de emprego rural
I.15 Grau de pobreza rural
I.16 PIB per capita rural
 Como comunicar informações sobre as questões de avaliação comuns em 2019?
Em 2019, os Estados-Membros apresentarão os resultados das suas avaliações, respondendo a todas as questões de avaliação comuns e específicas do programa pertinentes em cada uma das respetivas secções do RAE. 
Tal como para as QAC n.os 1 a 21, as respostas às QAC relacionadas com os objetivos a nível da UE (QAC n.os 22 a 30) devem ser baseadas nos elementos dos resultados da avaliação. As apreciações sobre o êxito das intervenções são formuladas com base em critérios de apreciação e aferidas através de indicadores de impacto comuns e adicionais, bem como de indicadores associados à estratégia da UE para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Além disso, podem ser recolhidas informações qualitativas para responder às questões de avaliação em caso de escassez de dados.
Quais são as etapas gerais para responder às questões de avaliação?
Recomendam-se as etapas gerais a seguir indicadas para a elaboração das respostas às QAC n.os 22 a 30:
Analisar a lógica de intervenção do programa associada a cada um dos objetivos da respetiva questão de avaliação comum da CAP/objetivos estratégicos UE 2020, à(s) prioridade(s) de desenvolvimento rural, ao(s) domínio(s) de incidência e às medidas;
Definir os critérios de apreciação e associá-los aos indicadores de impacto comuns (e adicionais) utilizados para responder às questões de avaliação; 
Selecionar métodos quantitativos e qualitativos que possam determinar os valores líquidos[footnoteRef:23] dos indicadores de impacto; [23:   «Technical Handbook on the Monitoring and Evaluation of the Common Agriculture Policy 2014-2020», Comissão Europeia, julho de 2017.] 

Fornecer os valores quantitativos para os indicadores de resultados e de impacto, bem como os resultados qualitativos para responder às questões de avaliação; 
Responder às questões de avaliação.
As etapas acima mencionadas são semelhantes às sugeridas para o exercício de avaliação de 2017. No entanto, em 2019, poderão surgir alguns novos desafios, que são explicados de forma mais exaustiva na Parte II das presentes orientações. 
Onde encontrar orientação para as QAC que devem ser respondidas em 2019? 
As presentes orientações fornecem informações circunstanciadas sobre como responder às questões de avaliação comuns relacionadas com os objetivos das QAC n.os 22 a 30 a nível da UE. Sempre que necessário, as orientações remetem para outras orientações pertinentes, conforme mostrado no Quadro 1. 
As orientações para responder às questões de avaliação comuns relacionadas com o desenvolvimento rural nos domínios de incidência, as sinergias de programas, a assistência técnica e as Redes Nacionais Rurais (QAC n.os 1 a 21) podem ser encontradas em:
«Guidelines Assessment of RDP results: how to prepare for reporting on evaluation in 2017»: as orientações relativas à avaliação dos resultados do PDR e à preparação da comunicação de informações sobre a avaliação em 2017 explicam a forma de comunicar informações sobre as avaliações no RAE de 2017 e seguintes. As orientações sugerem possíveis abordagens de avaliação para avaliar os resultados do PDR em 2017, as quais, no que respeita às QAC n.os 1 a 21, são igualmente válidas para 2019. 
«Annex 11 - Fiches for answering Common Evaluation Questions for Rural Development Programmes 2014-2020» (Anexo 11 – Fichas para responder às questões de avaliação comuns relacionadas com os programas de desenvolvimento rural): presta assistência técnica sobre a forma de responder às QAC n.os 1 a 21. Explica a lógica de intervenção subjacente a cada QAC, descreve os elementos úteis para a avaliação e propõe métodos de avaliação.
O Quadro 1 apresenta uma breve descrição dos documentos mais relevantes para responder às QAC no RAE de 2019: 

Quadro 1.	Orientações para responder às QAC no RAE de 2019
	QAC
	Documento
	Relevância para o RAE de 2019

	1 - 21
	Fichas de indicadores de objetivos para o Pilar II (Prioridades I e II)
	Mostram, para cada indicador, as ligações à prioridade e ao domínio de incidência pertinentes, a definição e a unidade de medida, a metodologia seguida para o cálculo do indicador, os dados necessários e as suas fontes, a frequência de recolha de dados e os meios de transmissão dos dados à Comissão Europeia.

	
	Fichas de indicadores de resultados complementares para o Pilar II
	Contêm orientações semelhantes para cada um dos indicadores de resultados complementares.

	
	Anexo 11 das orientações relativas à avaliação dos resultados do PDR e à preparação da comunicação de informações sobre a avaliação em 2017
	Apresenta sugestões sobre a forma de comunicar as informações relativas às avaliações no RAE de 2017, a forma de conduzir as atividades de avaliação e os métodos que devem ser utilizados, a fim de responder às QAC n.os 1 a 21.

	
	Orientações relativas à avaliação da LEADER/DLBC
	Explicam como avaliar os contributos primários e secundários da LEADER/DLBC para o desenvolvimento rural nos domínios de incidência. 

	
	Orientações relativas à avaliação da inovação nos programas de desenvolvimento rural 2014-2020
	Fornecem informações sobre a avaliação da inovação relacionadas com os domínios de incidência 1A e 1B e sobre o apoio à inovação através das atividades das Redes Rurais Nacionais. Além disso, prestam aconselhamento para responder às QAC n.os 1, 2 e 21, na perspetiva da inovação. 

	22 - 30
	Fichas de indicadores de impacto 
	Fornecem informações sobre as ligações entre os indicadores e os objetivos gerais da CAP, a definição dos indicadores, a unidade de medida, a metodologia/fórmula de cálculo, os dados necessários, bem como as fontes, a frequência, o atraso na recolha e a localização dos dados.

	
	Dados mais recentes dos Estados-Membros relativos aos indicadores de contexto
	A Comissão Europeia fornece uma atualização anual dos dados (dependendo da disponibilidade) dos indicadores de contexto comuns, com base nos dados enviados pelos Estados-Membros.

	
	Orientações relativas à avaliação da inovação nos programas de desenvolvimento rural 2014-2020

	Fornecem informações sobre a avaliação dos contributos do PDR para o objetivo principal da Estratégia Europa 2020, que prevê um investimento de 3 % do PIB da UE em investigação, desenvolvimento e inovação, e do contributo do PDR para a inovação, bem como informações para responder às QAC n.os 23 e 30.

	
	Informações sobre a Estratégia Europa 2020
	A Estratégia Europa 2020 é utilizada como um quadro de referência para as atividades na UE e a nível nacional e regional. Os governos da UE definiram metas nacionais para ajudar a alcançar os objetivos principais da UE e comunicam as informações sobre estas metas nos seus programas nacionais de reforma anuais. O Serviço de Estatística da União Europeia, o Eurostat, publica regularmente relatórios de progresso pormenorizados relativos aos objetivos (publicação «Smarter, greener, more inclusive? Indicators to support the Europe 2020 strategy»), que acompanham os progressos realizados na consecução dos objetivos e metas da UE, definidos no âmbito das três prioridades da estratégia que se reforçam mutuamente (crescimento inteligente, sustentável e inclusivo) e descrevem a situação nos Estados-Membros.

	22, 23, 24, 25, 30
	Informações sobre os objetivos da Estratégia Europa 2020 por Estado-Membro
	O Eurostat atualiza regularmente as informações sobre as metas nacionais para alcançar os objetivos principais da Estratégia Europa 2020, por Estado-Membro.

	
	Fichas de indicadores de contexto 
	Os 45 indicadores comuns de contexto da PAC (divididos em 3 grupos: socioeconómicos, setoriais e ambientais) refletem os aspetos relevantes das tendências contextuais gerais da economia, do ambiente e da sociedade. Podem influenciar a execução, os resultados e o desempenho da PAC. As fichas informativas dos indicadores contêm uma descrição das definições, da metodologia e das fontes de dados.

	Todas as QAC
	Documento de trabalho relativo às questões de avaliação comuns para os Programas de Desenvolvimento Rural 2014-2020
	Explica a finalidade e a utilização das questões de avaliação comuns no sistema comum de acompanhamento e avaliação. Descreve os diferentes tipos de questões de avaliação e enumera os critérios de apreciação e os indicadores comuns e adicionais para as QAC n.os 1 a 21.



Preparação para o RAE de 2019 
Durante a preparação da avaliação dos resultados e impactos do PDR em 2019, as várias partes interessadas na avaliação, nos Estados-Membros, podem realizar várias etapas[footnoteRef:24], o que contribuirá para garantir que os resultados da avaliação sejam de elevada qualidade e relevantes para os decisores políticos. [24:  Estão disponíveis mais informações sobre o ciclo de avaliação nas orientações «Assessment of RDP results: how to prepare for reporting on evaluation in 2017».] 

O Quadro 2 sugere uma lista de verificação, que contém as etapas necessárias para a avaliação em 2019. Inclui igualmente algumas etapas preparatórias, que, caso ainda não tenham sido realizadas, podem ainda ser realizadas antes do início das atividades de avaliação em 2019. O quadro 2 indica as responsabilidades dos vários intervenientes suscetíveis de estarem envolvidos nas atividades de avaliação, nos Estados-Membros: autoridade de gestão (AG), comité de acompanhamento (CA), organismo pagador (OP), unidade de avaliação (UAv) (se existir), grupo diretor de avaliação (GDA) (se existir), os avaliadores (Av), os fornecedores de dados (FD), e outras partes interessadas pertinentes (O). 

Quadro 2.	Lista de verificação das etapas recomendadas para a avaliação em 2019
	Fase
	Etapa
	Calendário indicativo
	Responsabilidade (x) e envolvimento (y)[footnoteRef:25] [25:  AG – Autoridade de gestão, CA – Comité de acompanhamento, AP – Organismo pagador, UAv – Unidade de avaliação, GDA – Grupo diretor de avaliação, Av – Avaliadores, FD – Fornecedores de dados, O – Outros.] 


	
	
	
	AG
	OP
	FD
	UAv
	GDA
	Av
	CA
	O

	Planeamento
	Atualizar os valores de base dos indicadores comuns de contexto (no PDR)
	Logo que os dados estejam disponíveis
	x
	
	
	y
	
	
	
	

	
	Planear atividades de avaliação, temas, estudos, mecanismos de recolha de dados relacionados com os indicadores comuns de impacto no plano de avaliação do PDR. 
	A partir de 2013 
	x
	
	
	y
	
	
	
	

	
	Elaborar/atualizar o plano (documento) de avaliação interno para especificar os temas e as atividades no âmbito da avaliação (incluindo os mecanismos de dados para o cálculo do valor líquido dos indicadores de impacto, para a recolha de outros elementos de prova, e os estudos conexos). 
	A partir de 2013
	x
	
	
	y
	
	
	
	

	Preparação
	Criação de um grupo diretor de avaliação, constituído por voluntários, para orientar o processo de avaliação (reuniões periódicas).
	No início do período de programação 
	x
	y
	y
	x
	x
	
	
	y

	
	Rever a lógica da intervenção do programa (objetivos, prioridades de desenvolvimento rural e domínios de incidência, medidas). 
	No início do período de programação e antes de cada avaliação
	x
	
	
	x
	y
	y
	
	

	
	Criar um entendimento comum das questões de avaliação comuns, elaborar critérios de apreciação e associá-los aos indicadores comuns (e adicionais). Assegurar a coerência ao associar os elementos da avaliação à lógica de intervenção do PDR. 
	No início do período de programação e antes de cada avaliação
	x
	
	
	x
	y
	y
	
	

	
	Elaborar questões de avaliação específicas para o programa, se necessário. Dotá-las dos critérios de apreciação e dos indicadores específicos do programa. Assegurar a coerência ao associar os elementos da avaliação à lógica de intervenção do PDR.
	No início do período de programação e antes de cada avaliação
	x
	
	
	x
	y
	y
	
	

	
	Analisar os dados existentes para o cálculo dos indicadores comuns (e adicionais), a fim de recolher os elementos necessários para responder às QAC relacionadas com a Estratégia 2020 da UE. Identificar possíveis lacunas de dados no que respeita aos indicadores selecionados. 
	No início do período de programação e antes de cada avaliação
	x
	y
	y
	x
	x
	y
	
	y

	
	Discutir possíveis abordagens de avaliação para avaliar/calcular o valor líquido dos indicadores de impacto em função dos dados existentes. 
	No início do período de programação e antes de cada avaliação
	x
	
	
	x
	x
	y
	
	

	
	Redigir os termos de referência e lançar um concurso público para a avaliação (sob a forma de contratos de avaliação contínua ou de avaliação única para 2017 e 2019). 
	No início do período de programação ou em 2016 e 2018.
	x
	
	
	y
	y
	
	
	

	Estruturação
	Discutir com os avaliadores as fontes de dados e as lacunas de dados existentes. Acordar a forma de colmatar as lacunas de dados. 
	2016 e 2.º e 3.º trimestres de 2018.
	x
	y
	y
	x
	y
	x
	
	y

	
	Discutir com os avaliadores as abordagens metodológicas para a avaliação dos impactos do PDR e para o cálculo do valor líquido dos indicadores de impacto comuns (e adicionais). 
	2016 e 2.º e 3.º trimestres de 2018.
	x
	
	
	x
	
	x
	
	

	Observação
	Recolher dados e informações sobre os beneficiários relacionados com os indicadores de impacto comuns (e adicionais) e de acordo com os métodos propostos. 
	Desde o início do PDR até ao final de 2018
	y
	x
	y
	y
	
	x
	
	y

	
	Recolher dados e informações sobre os não beneficiários relacionados com os indicadores de impacto comuns (e adicionais) e de acordo com os métodos propostos. 
	Desde o início do PDR até ao final de 2018
	x
	
	y
	y
	
	x
	
	y

	
	Assegurar a qualidade dos dados recolhidos através da base de dados de operações e de outras fontes (p. ex., RICA, serviço de estatística, vigilância ambiental, etc.). 
	Em curso
	x
	x
	x
	x
	y
	x
	
	

	Análise
	Realizar a avaliação e o cálculo do valor líquido dos indicadores de impacto de acordo com a abordagem de avaliação proposta e com os métodos de avaliação selecionados. 
	1º trimestre de 2019
	
	
	
	y
	
	x
	
	

	
	Assegurar a qualidade da análise. 
	1º trimestre de 2019
	y
	
	
	x
	y
	x
	
	

	Apreciação
	Interpretar os resultados da avaliação com base na análise, elaborar apreciações com base nos critérios de apreciação e responder às questões de avaliação. 
	1º trimestre de 2019
	
	
	
	y
	
	x
	
	

	
	Formular conclusões relacionadas com as apreciações e formular recomendações, se necessário.
	1.º e 2.º trimestres de 2019
	
	
	
	y
	
	x
	
	

	
	Assegurar a qualidade das apreciações. 
	1.º e 2.º trimestres de 2019
	y
	
	
	x
	y
	x
	
	

	Relatórios
	Elaborar o relatório de avaliação
	2.º trimestre de 2019
	x
	y
	
	x
	y
	x
	
	

	
	Apresentar as resultados da avaliação ao Comité de acompanhamento.
	2.º trimestre de 2019
	x
	
	
	y
	y
	x
	y
	

	
	Preencher o modelo SFC do RAE (incluindo os capítulos 2 e 7) e enviá-lo à CE.
	2.º trimestre de 2019
	x
	
	
	x
	
	y
	
	

	
	Publicar o RAE e os relatórios de avaliação (não apenas o capítulo 7 do RAE) no sítio Web público.
	2.º, 3.º e 4.º trimestres de 2019
	x
	
	
	x
	
	
	
	

	
	Preparar os resultados da avaliação noutros formatos (p. ex., resumos para os cidadãos) para os diferentes grupos-alvo.
	3.º e 4.º trimestres de 2019
	x
	
	
	x
	y
	y
	
	

	
	Comunicar os resultados da avaliação aos grupos-alvo. 
	3.º e 4.º trimestres de 2019
	x
	
	
	x
	y
	y
	y
	y

	Acompanhamento
	Ter em conta e acompanhar as conclusões e as recomendações da avaliação, a fim de melhorar o modelo e a execução do programa de desenvolvimento rural. 
	A partir do 2.º trimestre de 2019 
	x
	
	
	
	
	
	y
	y




1

30

Abordagens para a avaliação dos impactos do PDR em 2019 (PARTE II)
[image: ]A PARTE II das orientações não vinculativas «Avaliação dos resultados e impactos do PDR em 2019» deve ser interpretada em articulação com a PARTE III (Fichas para responder às QAC n.os 22 a 30) e a PARTE IV (Anexo Técnico), que contém informações complementares relativas às abordagens de avaliação propostas, exemplos de indicadores adicionais, descrições exaustivas das etapas de trabalho, adequação das abordagens de avaliação sugeridas, práticas aconselháveis e práticas desaconselháveis e um glossário).

Seleção de abordagens de avaliação adequadas para a avaliação dos impactos do PDR
A avaliação e o cálculo do valor líquido dos indicadores de impacto comuns do Pilar II da PAC, em 2019, constitui um desafio e suscita várias questões: 
Como podem as alterações observadas nas zonas rurais ser imputadas às intervenções do PDR e que abordagens de avaliação devem ser utilizadas para este efeito? 
Quais os dados de fontes existentes (p. ex., bases de dados de acompanhamento, bases de dados europeias, nacionais e regionais) que devem ser utilizados para fornecer informações sobre a abordagem de avaliação sugerida? 
Como efetuar a coordenação com os vários fornecedores de dados? 
Como pode ser assegurada a qualidade dos dados e como podem ser colmatadas as lacunas de dados? 
Como podem ser utilizados modelos lógicos para determinar as abordagens de avaliação que são adequadas?
Os modelos lógicos podem orientar o avaliador para novas abordagens e um melhor planeamento da recolha de dados, bem como para iniciar um processo de ponderação de métodos que sejam menos dependentes da disponibilidade de dados (p. ex., métodos qualitativos). Os modelos lógicos também podem ajudar as autoridades de gestão a planear e prever melhor os resultados da avaliação no contexto específico (dados, orçamento e calendário da avaliação). [image: ] Os modelos lógicos são árvores de decisão que podem ajudar as partes interessadas a conceber uma abordagem de avaliação (contrafactual) e a selecionar os métodos mais adequados em função dos dados e das informações disponíveis.

Os modelos lógicos fornecem um guia explicativo para a elaboração das abordagens de avaliação, com vista a uma melhor compreensão dos seguintes aspetos:
POSSIBILIDADES: as combinações de dados/indicadores/métodos que estão disponíveis e são adequadas para responder às questões da avaliação. 
REQUISITOS: os dados/indicadores/métodos/abordagens que são necessários para avaliar os impactos líquidos e responder à questão da avaliação.
CONSEQUÊNCIAS: as implicações que as decisões tomadas nas diferentes etapas têm para o custo e a eficácia da avaliação.
Os modelos lógicos apresentados nas presentes orientações seguem a abordagem desenvolvida pelo projeto ENVIEVAL[footnoteRef:26] no manual «Methodological Handbook for the evaluation of environmental impacts of RDPs». O projeto ENVIEVAL desenvolveu e ensaiou estes instrumentos melhorados destinados à avaliação dos impactos ambientais dos programas e medidas de desenvolvimento rural nos Estados-Membros da UE[footnoteRef:27].  [26:  O projeto ENVIEVAL foi um projeto de colaboração a nível europeu (acordo de subvenção n.º 312071), financiado pelo Sétimo Programa-Quadro de Investigação, Desenvolvimento Tecnológico e Demonstração, entre janeiro de 2013 e dezembro de 2015.]  [27:  «Methodological Handbook for the evaluation of environmental impacts of RDPs: Report D9.5», projeto ENVIEVAL (acordo de subvenção n.º 312071). Bruxelas: Comissão Europeia, Morkvenas Z, Navickas K, Gulbinas J, Jefanovas A, Schwarz G, Wolff A, Offermann F, Osterburg B, Aalders I, Miller D, Morrice J, Vlahos G, Smyrniotopoulou A, Artell J, Aakkula J, Toikkanen H, Povellato A, Longhitano D, Lasorella V, Balazs K, et al (2015), p 152.] 

Os níveis do modelo lógico
A figura 2 apresenta uma descrição dos quatro níveis do modelo lógico. O 1.º nível mostra como definir o quadro para a avaliação. Para o efeito, é necessário conhecer o posicionamento dos impactos na lógica de intervenção, os indicadores disponíveis e a unidade de avaliação. O 2.º nível identifica as opções para a análise contrafactual, tendo em conta os fatores restritivos. O 3.º nível aperfeiçoa as opções aos níveis micro e macro, a fim de avaliar os impactos líquidos. O 4.º nível, por último, controla a coerência da análise a nível micro e macro, a fim de validar as conclusões. 
Figura 2.	Fluxograma simplificado dos níveis do módulo lógico
[image: ]
Fonte: Serviço Europeu de Assistência na Avaliação para o Desenvolvimento Rural (2018), adaptado de «ENDIEVAL (2015): Methodological Handbook for the evaluation of environmental impacts of RDPs: Report D9.5». Bruxelas: Comissão Europeia. 

Os níveis do modelo lógico são utilizados como ponto de referência para a descrição das abordagens de avaliação sugeridas para os indicadores de impacto da PAC (ver capítulos 2.2 a 2.9). 


Definição do quadro para a avaliação (1.º nível)
O quadro para a avaliação pode ser preparado de acordo com as seguintes etapas:[image: ] A avaliação de um determinado impacto (setorial, ambiental ou socioeconómico) começa com a definição de um quadro de avaliação coerente, o que permite determinar claramente o posicionamento do impacto no contexto da lógica de intervenção e mostra os indicadores disponíveis e as unidades de análise para a sua aferição.

Etapa 1 - Explicar a lógica de intervenção do SCAA: a lógica de intervenção mostra a hierarquia dos objetivos de política relacionados com as questões de avaliação, as medidas e os domínios de incidência pertinentes, bem como com os indicadores de realizações, resultados e impacto relacionados com o SCAA. Os indicadores são analisados no contexto dos dados disponíveis.
Etapa 2 - Selecionar os indicadores (de resultados e/ou de impacto) adicionais: estes indicadores podem complementar os indicadores obrigatórios do SCAA. A utilização de indicadores adicionais é opcional e deve ser ponderada cuidadosamente, tendo em conta os custos, a disponibilidade de dados, a adequação e o valor acrescentado para a avaliação. Os indicadores adicionais podem ser úteis para quantificar os resultados e impactos líquidos, caso os dados para os indicadores comuns não sejam suficientes ou seja necessário preencher lacunas nos indicadores comuns de resultados e de impacto. Os indicadores adicionais também podem ter uma natureza qualitativa (p. ex., grau de alteração percetível pelas partes interessadas com base numa escala de Likert), a fim de complementar os elementos quantitativos ou caso não existam elementos alternativos quantificáveis. 
Etapa 3 - Definir a unidade de análise (= a «parte mais pequena de um sistema organizado») para a avaliação a nível micro e macro (se aplicável): a nível micro, a unidade de análise pode consistir em explorações agrícolas, parcelas de terreno, comunidades ou regiões, enquanto a nível macro pode consistir numa captação, numa unidade regional ou na totalidade do território de um PDR. Com uma unidade de análise definida, o indicador pode aferir as alterações na gestão dos solos e as alterações ambientais, setoriais ou socioeconómicas causadas pelas intervenções do PDR. Os dados relacionados devem ser recolhidos para a mesma categoria de unidade e incluir os beneficiários do programa, bem como os não beneficiários.
Definição do cenário contrafactual (2.º nível)
O efeito do programa é a diferença no valor do resultado específico (p. ex., o valor acrescentado bruto ou a produtividade laboral) para a mesma unidade, com o programa e sem o programa. Esta definição é válida para qualquer unidade de análise (p. ex., pessoa, exploração agrícola, empresa, terreno, comunidade, aldeia, região, zona de programação ou país) e para qualquer resultado (expresso em termos de indicadores setoriais, ambientais ou socioeconómicos) suscetível de estar relacionado com o programa.[image: ] Os efeitos do programa nunca podem ser observados diretamente devido a outros fatores intervenientes e, por conseguinte, a sua avaliação exige a utilização de uma análise contrafactual.

O 2.º nível ajuda o avaliador a identificar o(s) tipo(s) de cenários contrafactuais que podem ser definidos com os dados disponíveis. Tem em conta diversos fatores restritivos (p. ex., escassa disponibilidade de dados, contratos de avaliação de curta duração, capacidade de avaliação limitada), e também ajuda a identificar soluções alternativas viáveis (p. ex., para a avaliação dos impactos ambientais). A exploração sistemática de possíveis opções para a definição de um cenário contrafactual é importante, mesmo que os dados sejam insuficientes, uma vez que proporciona informações valiosas sobre as condições que devem ser satisfeitas para aplicar uma análise contrafactual robusta e apresenta opções alternativas (p. ex., comparações de grupo mais simples, avaliações qualitativas). 
No modelo lógico, o nível contrafactual é aplicável às avaliações a nível micro e macro e está associado à seleção dos métodos e da abordagem de avaliação. Cabe ao avaliador do programa definir a que nível (micro/macro) é efetuada a análise dos efeitos do programa. Esta decisão dependerá dos dados disponíveis e antecede a seleção da unidade de análise para a qual os dados (económicos, ambientais ou socioeconómicos) são recolhidos. 

[image: ]Os Estados-Membros com vários PDR podem deparar-se com a dificuldade de as fontes de dados europeias (p. ex., Eurostat) não fornecerem valores para os indicadores comuns de impacto da PAC ao nível de cada um dos PDR regionais. Nesse caso, o valor regional do indicador (NUTS 2) pode ser estimado com base em dados nacionais ou, se possível, adicionando os dados baseados nas unidades recolhidos na respetiva região (I.01, I.02, I.03).

[image: ]GUIA RÁPIDO 1: Como aplicar o modelo lógico para identificar outras opções para definir o cenário contrafactual e decidir a abordagem de avaliação?
A aplicação das etapas da árvore de decisão no nível contrafactual fornece orientações sobre como responder às seguintes questões essenciais na definição do cenário contrafactual: 
Que opções estão disponíveis para definir um cenário contrafactual?
A aplicação e a adesão às medidas permitem a constituição de um grupo de controlo?
Em que medida disponho de dados sobre outros fatores que influenciam os indicadores selecionados?
Disponho de dados para os indicadores selecionados para momentos distintos (antes e depois) e para beneficiários e não beneficiários?
Posso utilizar, de um modo rentável, métodos sólidos baseados em dados estatísticos para quantificar os efeitos líquidos das medidas avaliadas?


Figura 3.	Modelo lógico para identificar opções para a definição do cenário contrafactual
[image: ] 
Fonte: adaptado de ENVIEVAL (2015)
O modelo lógico começa com a descrição da adesão ao PDR e da situação dos dados, no que respeita aos indicadores de impacto (e de resultados) do SCAA disponíveis e aos indicadores adicionais, se selecionados (caixas com fundo cinzento escuro). Uma série de questões de decisão (caixas a vermelho) conduz às possíveis opções para a definição do cenário contrafactual (caixas com fundo vermelho). 
Mais informações sobre a utilização de modelos lógicos do projeto de investigação ENVIEVAL ao abrigo do 7PQ e do seu manual «Methodological Handbook for the evaluation of environmental impacts of RDPs»
	
[image: ]GUIA RÁPIDO 2: Como constituir um grupo de controlo ao nível micro? (no que respeita ao 2.º nível)
A análise contrafactual ao nível micro deve basear-se em comparações entre grupos de controlo de beneficiários e não beneficiários do programa que sejam tão idênticos quanto possível (em dimensões observáveis e não observáveis). Se os dois grupos forem suficientemente idênticos em termos estatísticos (tiverem características semelhantes), pode pressupor-se que qualquer diferença nos resultados se deve ao programa. A análise contrafactual permite o estabelecimento de causalidade – imputando as alterações observadas nos resultados ao programa e excluindo os fatores de confusão.

A constituição de um grupo de controlo adequado pode ser problemática, devido a uma elevada autosseleção do programa e a condições rigorosas de elegibilidade do programa. Os beneficiários do programa incluídos na avaliação que receberam apoio do programa podem ser muito diferentes dos não beneficiários, tanto em termos das suas características estruturais como do desempenho económico, ambiental e socioeconómico. 

As etapas para a constituição de um grupo de controlo adequado são as seguintes:
Etapa 1: Obter uma amostra de beneficiários do PDR (p. ex., explorações agrícolas/agricultores/empresas/comunidades/zonas/regiões não agrícolas) numa base de dados disponível (p. ex., RICA) e utilizar o sistema de acompanhamento do PDR como ponto de referência (p. ex., base de dados do organismo pagador). 
Etapa 2: Selecionar, entre as unidades relevantes incluídas na base de dados, aquelas que, no mesmo período, não receberam apoio das medidas do PDR («não beneficiários»).
Etapa 3: No grupo de não beneficiários, efetuar uma pré-seleção das unidades que NÃO satisfazem as condições de elegibilidade do programa (devido a rendimento elevado, dimensão, localização, etc.) e retirá-las da análise. 
Etapa 4: Para todas as unidades de ambos os grupos (beneficiários e não beneficiários), recolher dados sobre as suas principais características (variáveis) relativos ao ano de 2013 (ou seja, antes do programa). Importa notar que as variáveis incluídas na análise devem afetar tanto a seleção de uma unidade como os indicadores calculados ao nível micro (indicadores de impacto comuns e adicionais). Uma das variáveis propostas (utilizada como uma variável de controlo importante) pode ser: i) o nível do apoio recebido por uma determinada unidade («beneficiário» e «não beneficiário») durante o anterior período de programação 2007-2013, e/ou ii) o nível do apoio recebido por uma determinada unidade («beneficiário» e «não beneficiário») de outras fontes de financiamento público (p. ex., fundos estruturais da UE, Pilar I) no período analisado.
Etapa 5: Aplicar técnicas adequadas (p. ex., «emparelhamento») que permitam a identificação, na amostra de «não beneficiários» (ver etapas 2 e 3), de um «grupo de controlo» adequado (alguns dos «não beneficiários» e/ou «beneficiários» serão excluídos da análise devido à inexistência de unidades de controlo adequadas).
Etapa 6: Controlar estatisticamente a «similaridade» dos dois grupos antes de receberem apoio do programa (p. ex., através da realização de testes estatísticos das covariáveis incluídas na análise). O valor médio de uma unidade no grupo de «beneficiários» não deve diferir significativamente da respetiva unidade no «grupo de controlo».
Estão disponíveis mais informações sobre a constituição de grupos de controlo, técnicas de «emparelhamento», etc., nas
 «Guidelines for ex post evaluation of 2007-2013 RDPs», capítulo 4



[image: ]GUIA RÁPIDO 3: Compromissos na escolha dos métodos de avaliação
Nas avaliações, a indisponibilidade de dados é considerada frequentemente a principal restrição que limita a escolha dos métodos de avaliação. No entanto, a aplicação de técnicas de avaliação mais simples (sem cenário contrafactual) nesses casos dá origem a pontos fracos importantes, no que respeita ao rigor, à credibilidade, à solidez e à validade da metodologia. Por conseguinte, as partes interessadas são incentivadas a ponderar eventuais compromissos entre a exigência de dados e a potencial distorção nos resultados criada por métodos menos rigorosos. Os métodos de avaliação que asseguram uma qualidade mais elevada dos resultados tendem a ser mais exigentes em termos de dados.

Comparação de métodos (Legenda: +++++ = a pontuação mais alta; + = a pontuação mais baixa): 
Método
Credibilidade/Rigor, Fiabilidade, etc.
Capacidade para reduzir a seleção e outras distorções
Qualidade da avaliação
Exigência de dados
Abordagem experimental
+++++
+++++
+++++
+++
Abordagens não experimentais
++++
++++
++++
++++
Abordagens de «emparelhamento» (em combinação com DD)
++++
++++
++++
++++
ARD
+++
+++
+++
+++
Método de variáveis instrumentais
++++
+++
+++
+++
Método DD
++
++
++
++
Comparações com não beneficiários num determinado período de tempo (abordagem mais simples)
+
+
+
++
Comparação dos beneficiários do programa antes e depois (abordagem mais simples)
+
+
+
+
Abordagens qualitativas aplicadas à estimativa dos resultados/impactos do programa
++
++
++
+
Estão disponíveis mais informações sobre os critérios para a seleção de abordagens de avaliação 
nas «Guidelines for Ex-post evaluation of 2007-2013 RDPs», capítulo 4.3.4.2.


Avaliação e cálculo do valor líquido dos impactos a nível micro e macro (3.º nível)
No modelo lógico, é depois utilizado o nível micro ou macro para aperfeiçoar as opções de avaliação. O fluxograma dos níveis micro e macro conduz o avaliador para métodos que contribuem para uma avaliação coerente dos impactos líquidos aos níveis micro e macro.[footnoteRef:28] Para cada um dos possíveis cenários contrafactuais, é criado um modelo lógico individual de nível micro. Em alguns cenários de avaliação, a expansão dos resultados a nível micro constitui a base para a avaliação a nível macro. Noutros cenários de avaliação, as avaliações a nível micro e macro complementam-se entre si, o que exige o controlo da coerência.  [28:  As etapas a seguir na avaliação líquida dos impactos do PDR são descritas pormenorizadamente nas «Guidelines for the ex post evaluation of 2007-2013 RDPs», nomeadamente nos capítulos 4.2.3 e 4.2.4.] 

[image: ]Os elementos quantitativos devem ser criteriosamente interpretados, com recurso a uma avaliação qualitativa. Além disso, a avaliação qualitativa também pode ajudar a complementar a avaliação quantitativa, tendo em vista: a) a avaliação da representatividade dos dados disponíveis, b) a validação cruzada dos resultados; c) a captação de diferentes dimensões do mesmo fenómeno.

A aplicação das etapas da árvore de decisão aos níveis micro e macro ajuda a responder às questões seguintes na elaboração da abordagem de avaliação:
Devo aplicar um método ambiental, setorial (económico agrícola) ou socioeconómico específico para quantificar as alterações nos valores do indicador ou posso utilizar diretamente os valores do indicador nos métodos contrafactuais?
Caso deva ser aplicado um método específico, os dados são adequados para a aplicação de um dos métodos disponíveis para uma avaliação do impacto ambiental, setorial ou socioeconómico?
Devo recolher novos dados primários através de amostragem estatística e qual será o custo dessa recolha?
São necessárias medidas específicas para melhorar a qualidade dos dados de inquéritos/acompanhamento?
Caso não seja possível quantificar as alterações dos valores do indicador ou se o seu custo for muito elevado, que métodos alternativos (qualitativos) existem para avaliar essas alterações dos valores do indicador?



[image: ]GUIA RÁPIDO 4: Como deve ser efetuada a avaliação dos efeitos líquidos do PDR? (no que respeita ao 3.º nível)
A avaliação dos efeitos líquidos do programa a um nível macro ou de uma zona abrangida pelo programa com recurso a um método contrafactual pode ser realizada através de duas abordagens principais. A primeira abordagem baseia-se numa microanálise e numa extrapolação dos seus resultados para o nível macro (expansão). A segunda abordagem utiliza instrumentos analíticos (por exemplo, modelos de equilíbrio geral calculável, de equilíbrio parcial e de econometria espacial ou outras técnicas de modelização) nos quais os parâmetros do modelo correspondente (p. ex., coeficientes de emissão ou produtividade) são estimados por econometria de uma forma que tem em conta as relações causais sólidas, as possíveis distorções na seleção, o caráter endógeno e as dependências geográficas. Esta abordagem inclui igualmente a combinação de uma abordagem descendente («top-down») a nível macro (p. ex., modelos com cobertura nacional ou regional), que avalia os impactos do programa, com uma abordagem ascendente («bottom-up») a nível micro, que avalia os efeitos líquidos de diferentes medidas ou combinações de medidas.

Importa notar que, independentemente da abordagem selecionada, a análise dos efeitos líquidos de um PDR só é possível se existirem dados quantitativos suficientes e se forem aplicadas metodologias avançadas. A eventual utilização de opções mais simples de avaliação quantitativa (p. ex., antes e depois, utilização de controlos não adequados, etc.) pode distorcer significativamente os resultados dos «impactos líquidos» obtidos em ambas as direções (positiva ou negativa). 

Uma vez que a primeira abordagem (extrapolação de microanálise para um nível macro da zona abrangida pelo programa) é a mais simples e promissora, descrevemos a seguir as etapas mais importantes. A abordagem consiste em cinco etapas principais aplicáveis aos indicadores de impacto setorial, ambiental e socioeconómico. A diferença fundamental na análise do impacto líquido do PDR realizada nesses três domínios é a definição das unidades nas quais a análise se baseia: por exemplo, explorações agrícolas (empresas) ou regiões administrativas (p. ex., NUTS 4, NUTS 5, etc.) para os indicadores setoriais, parcelas de terreno ou pequenas regiões geográficas (dados geográficos regionais) para os indicadores ambientais, e regiões administrativas (p. ex., NUTS 3, NUTS 4 ou NUTS 5) para os indicadores socioeconómicos. As etapas são as seguintes:

Etapa 1: Estimar os efeitos diretos do PDR sobre os beneficiários ao nível micro:
a. Para o grupo de beneficiários e para o grupo de controlo, calcular, ao nível micro, o valor médio dos indicadores de impacto comuns ou adicionais antes do apoio (p. ex., em 2013) e depois do apoio (p. ex., em 2018 ou em 2019).
b. Calcular indicadores políticos específicos (p. ex., efeitos médios do tratamento sobre os dados tratados [ATT]), utilizando os indicadores de impacto comuns ou adicionais pertinentes. Calcular os efeitos diretos líquidos do RDP sobre os indicadores supramencionados, combinando os ATT calculados com o método da diferença nas diferenças.
c. Realizar uma análise da sensibilidade dos resultados obtidos.
Etapa 2: Estimar os efeitos indiretos do PDR sobre os beneficiários ao nível micro. De novo, a alteração observada no valor dos indicadores deve ser dividida em alterações devidas ao programa (efeito total das contribuições primárias e secundárias) e alterações devidas a outros fatores. Os efeitos indiretos do programa (p. ex., substituição, deslocação, multiplicador) do PDR devem ser calculados e apresentados separadamente. 




Controlo e validação da coerência a nível micro e macro (4.º nível)Etapa 3: Calcular os efeitos indiretos sobre os beneficiários ao nível micro. Neste caso, a alteração observada no valor dos indicadores deve também ser dividida em duas componentes: alterações devidas ao programa (efeito total dos contributos primários e secundários) e alterações devidas a outros fatores. Esta fase refere-se à expectativa de que o apoio obtido pelos beneficiários das medidas da PAC possa produzir efeitos de equilíbrio gerais «esperados/inesperados» (p. ex., efeitos negativos sobre os não beneficiários localizados numa vizinhança próxima dos beneficiários do programa). 
Nesta fase da avaliação, é fundamental realizar uma avaliação qualitativa preliminar, uma vez que pode proporcionar uma valiosa perspetiva interna e levar à formulação de importantes questões de avaliação específicas do programa (QAEP) centradas no desempenho do programa, em especial no que respeita aos seus efeitos positivos, negativos, desejados e indesejados sobre os não beneficiários. A utilização de questões de avaliação específicas do programa é opcional, mas, se uma tal questão for formulada, deve ser respondida. Para a realização de uma análise preliminar de sinergias ou de potenciais efeitos transversais negativos, os avaliadores também podem utilizar instrumentos de avaliação qualitativa.
Etapa 4: Agregar os resultados e calcular os efeitos do PDR sobre os indicadores de impacto analisados ao nível macro e na zona de programação. Nesta etapa, o avaliador deve calcular os efeitos diretos líquidos do PDR sobre os indicadores de impacto na zona abrangida pelo programa, aplicando técnicas de extrapolação (ou seja, através da multiplicação dos microrresultados médios calculados a um nível micro pelo número de beneficiários/não beneficiários).
Etapa 5: Aplicar métodos qualitativos para o controlo e a verificação dos resultados obtidos (triangulação).
Mais informações sobre o cálculo do valor líquido dos efeitos do programa nas
 «Guidelines for ex post evaluation of 2007-2013 RDPs», capítulo 4.2, bem como sobre o EGC, no capítulo 4.3.3

No caso de uma avaliação quantitativa ascendente, a coerência é assegurada através da expansão dos dados do nível micro para o nível macro. [image: ]No que respeita à avaliação de impacto, é importante controlar a coerência dos resultados da avaliação a nível micro e macro, com vista à sua validação. A coerência é estabelecida quando as conclusões em ambos os níveis não são contraditórias entre si.

No que respeita aos efeitos diretos do programa sobre as unidades apoiadas, os efeitos líquidos diretos do programa calculados através de indicadores de resultados devem, em princípio, ser coerentes e apresentar a mesma tendência que os efeitos líquidos do programa calculados através de indicadores de impacto. No entanto, dependendo da dimensão e da direção dos efeitos indiretos, os resultados a nível macro podem, em princípio, apresentar também uma direção de impacto oposta à dos efeitos a nível micro. Nesses casos, no entanto, as direções opostas dos efeitos devem ser explicadas através de elementos causais e/ou quantificados dos efeitos indiretos. O controlo da coerência dos resultados a nível micro e macro exige um bom conhecimento dos principais fatores que influenciam cada indicador.
No que respeita aos efeitos indiretos sobre as explorações agrícolas apoiadas e não apoiadas, os resultados microeconómicos, após a sua agregação, apenas podem aproximar-se da dimensão de todos os possíveis efeitos indiretos do PDR (incluindo os efeitos calculados através de modelos setoriais). O principal motivo desta aproximação deve-se à natureza complexa da modelização de todos os potenciais efeitos indiretos com os quais as unidades, apoiadas ou não, poderiam, «pelo menos teoricamente», ser confrontadas. 
A avaliação ascendente, assente na agregação de diferentes fontes de dados com sistemas de medição e terminologia diferentes, pode causar ambiguidade. Um dos principais desafios do controlo da coerência para nos níveis micro e macro é a determinação da causalidade entre as alterações e os impactos medidos ao nível da exploração agrícola ou parcela e as alterações e os impactos para além da alteração dos limites da exploração agrícola (p. ex., ao nível NUTS 3 e do programa). Neste contexto, é importante que as unidades de análise e as escalas aplicadas tenham em conta a que escala e nível os efeitos são suscetíveis de ocorrer. A simples aplicação de limites administrativos fixos pode distorcer os resultados. Podem ser realizados esforços para aplicar métodos de amostragem de uma forma coerente à escala do terreno, da exploração agrícola e da paisagem, a fim de ter em conta os diferentes tipos de taxonomia estudados e as interações entre as variáveis que descrevem as condições climáticas, topográficas, de utilização dos terrenos, socioeconómicas e dos solos[footnoteRef:29]. A «abordagem ascendente», com uma área de estudo ao nível de uma parcela ou de um terreno, permite a obtenção de resultados mediante a recolha de dados através de inquéritos específicos no local na sequência de protocolos experimentais, bem como a sua extrapolação do nível micro para o nível macro através de sistemas de informação geográfica (SIG), de imagens de satélite ou de análise espacial[footnoteRef:30]. [29:  Para mais informações, consultar: «Landscape-moderated biodiversity effects of agri-environmental management: a meta-analysis», Proceedings. Biological sciences / The Royal Society, 278(1713): 1894–1902, Batáry P, Báldi A, Kleijn D, Tscharntke T, (2011). ]  [30:  Para mais informações, consultar: «Organic farming at local and landscape scales benefits plant diversity», Ecography 33(3): 514- 522, Rundlöf M, Edlund M, Smith HG, (2009). ] 



	[image: ]GUIA RÁPIDO 5: Como utilizar da melhor forma as abordagens qualitativas?


As abordagens qualitativas podem ser aplicadas com três objetivos:

a) Como alternativa aos métodos quantitativos, quando os dados são insuficientes. Por exemplo, a avaliação qualitativa baseada na teoria pode ser utilizada para demonstrar como e por que motivo o programa funciona e é expectável que produza os resultados pretendidos. A avaliação baseada na teoria segue as etapas da lógica de intervenção do programa, identificando as relações causais e os mecanismos de alteração que produzem resultados e impactos. As diversas relações na intervenção lógica podem ser analisadas através de vários métodos. As presentes orientações propõem grupos de reflexão (nomeadamente, o método MAIPP) ou entrevistas com partes interessadas/peritos. 

b) Como complemento da avaliação contrafactual quantitativa, para uma melhor identificação da forma como os impactos foram gerados e por que motivo. Importa notar que a avaliação baseada na teoria não consegue examinar o «impacto líquido» (ou seja, em que medida a alteração observada na zona do programa pode ser imputada ao programa) nem distinguir entre os efeitos do programa e a contribuição de outros fatores.

c) No âmbito da triangulação, para validar os resultados dos métodos quantitativos.

Mais informações sobre a avaliação baseada na teoria em «Investment Support under Rural Development Policy», capítulo 3.3.4 (CE, 2014), e sobre a forma como os métodos qualitativos podem ser utilizados para recolher dados quantitativos, em «Distinguishing Between Types of Data and Methods of Collecting Them» (Hentschel, 1998). 

Síntese das abordagens de avaliação recomendadas para a avaliação dos indicadores de impacto da PAC
No período de programação 2014-2020, a avaliação dos impactos do PDR será realizada pela primeira vez em 2019, num momento em que ainda poderão existir lacunas de dados relativos a vários PDR, devido à adesão fraca ou tardia a determinadas medidas, ou poderão faltar dados estatísticos para a avaliação. Uma vez que as lacunas ao nível dos dados dificultam de forma considerável a observação dos impactos do PDR, as presentes orientações sugerem, pelo menos, duas abordagens diferentes para calcular cada um dos indicadores comuns de impacto do Pilar II da PAC:
A abordagem A é um exemplo de uma abordagem de avaliação numa situação de dados ideal. Pode ser utilizada em 2019 e/ou pode ser visada na avaliação ex post. A abordagem A é mais avançada e mais rigorosa do que a abordagem B. 
A abordagem B é um exemplo de uma abordagem de avaliação alternativa, em caso de lacunas de dados (p. ex., causadas por uma lenta adesão ao programa, o que não permite a observação dos impactos do PDR) ou caso outros fatores (recursos, tempo, competências) impeçam a aplicação de uma abordagem mais avançada. A abordagem B contém, muitas vezes, uma componente qualitativa. 
Ambas as abordagens, A e B, cumprem as normas de avaliação. A abordagem A é definida como a abordagem que permite resultados de avaliação mais sólidos numa situação de dados ideal. Tendo em conta a situação ao nível dos dados em 2019, admite-se que, para muitos PDR, a abordagem poderá não ser ainda a mais prática (ver: quadros sobre a adequação das abordagens de avaliação propostas nos capítulos 4.1 a 4.7 do anexo técnico). Para cada indicador de impacto, são indicados outros exemplos de métodos de avaliação nas respetivas figuras do modelo lógico. 

Quadro 3.	Exemplos das abordagens de avaliação recomendadas para a avaliação dos indicadores de impacto da PAC 
	Código
	Indicador
	Abordagem A 
Exemplo de abordagem numa situação de dados ideal
	Abordagem B 
Exemplo de abordagem alternativa em caso de lacunas de dados

	
	
	Nível micro
	Nível macro
	Nível micro
	Nível macro

	Impactos relacionados com o setor

	[image: ]I.01
	Rendimento empresarial agrícola
	Combinações de métodos de emparelhamento da propensão com o método da diferença nas diferenças (PSM-DD)
	Abordagens ascendentes que expandem os resultados a nível micro 

Aplicação de um modelo setorial
	Abordagem de regressão descontínua (ARD)
	Abordagens ascendentes que expandem os resultados a nível micro

	[image: ]I.02
	Rendimento dos fatores agrícolas
	
	
	
	

	[image: ]I.03
	Produtividade total dos fatores na agricultura
	
	
	
	

	Impactos ambientais

	[image: ]I.07
	Emissões com origem na agricultura 
	Técnicas de regressão e de emparelhamento
	Emparelhamento generalizado da propensão (GPSM), utilizando NUTS 3 ou outros dados geográficos
	Nenhuma
	Comparações 
de base mais simples (incluindo métodos qualitativos)

	[image: ]I.08
	Indicador relativo às aves das terras agrícolas
	Emparelhamento da propensão (PSM) e diferença nas diferenças (DD)
	Emparelhamento da propensão (PSM) e diferença nas diferenças (DD)
Modelos de econometria espacial em zonas biogeográficas
	Análise estatística de comparações par a par ad hoc ou grupos de comparação múltiplos, utilizando o método DD, acompanhada por avaliações qualitativas
	Abordagens ascendentes que expandem os resultados do nível micro, acompanhadas por avaliações qualitativas

	[image: ]I.09
	Sistemas agrícolas de elevado valor natural
	
	
	
	

	[image: ]I.10
	Captação de água na agricultura 
	Técnicas de regressão e de emparelhamento para os indicadores I.10, I.11-1 e, dependendo da disponibilidade de dados, para o indicador I.11-2
Simulação de um «estudo de caso» de uma região hidrográfica ou da sua subunidade, apenas para o indicador I.11-2
	Emparelhamento generalizado da propensão (GPSM) 

Métodos de econometria espacial
	Métodos qualitativos
	Comparações de grupo mais simples, apoiadas por métodos qualitativos

	[image: ]I.11
	Qualidade da água 
	
	
	
	

	[image: ]I.12
	Matéria orgânica do solo em terras aráveis 
	Avaliação de matérias orgânicas do solo (MOS) a uma profundidade de 0 a 60 cm do solo
	Nenhuma
	Avaliação MOS 
com base em programas de vigilância dos solos
	Avaliação MOS com recurso 
à base de dados LUCAS

	[image: ]I.13
	Erosão dos solos pela água
	Técnicas de avaliação baseadas em dados estatísticos
	Econometria espacial GPSM apoiada por DD
	Comparações de base mais simples ou de grupo dinâmico
	Avaliação quantitativa mais simples entre unidades espaciais e uma média nacional


	Impactos socioeconómicos

	[image: ]I.14
	Taxa de emprego rural 
	Nenhuma
	Modelo recursivo dinâmico do equilíbrio geral calculável 

Emparelhamento da propensão (PSM) e emparelhamento generalizado da propensão (GPSM)
	Nenhuma
	Análise de entradas-saídas
(apoiada por análise quantitativa)

	I.15[image: ]
	Grau de pobreza rural
	
	
	
	

	[image: ]I.16
	PIB per capita rural 
	
	
	
	



O quadro acima apresenta, para cada indicador de impacto do Pilar II da PAC, uma síntese das abordagens de avaliação recomendadas para a avaliação a nível micro e macro, as quais são descritas em pormenor nos capítulos 2.2 a 2.9 das presentes orientações, bem como no anexo técnico. 

[bookmark: _GoBack][image: ]As abordagens de avaliação descritas nas presentes orientações são exemplos de possíveis opções, mas existem outras. Os avaliadores podem optar por outras abordagens para avaliar os impactos do PDR, tendo em consideração a melhor opção para a recolha de elementos sólidos, mas respeitando também a situação específica do PDR no que respeita:
à dimensão do PDR, 
à adesão ao PDR, 
à disponibilidade e qualidade dos dados para a avaliação.
Os modelos lógicos apresentados nas presentes orientações devem constituir instrumentos úteis para os avaliadores identificarem possíveis opções de avaliação num determinado contexto real.
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relativa a um crescimento inteligente, sustentável e 

inclusivo, através, nomeadamente, da apreciação da 

contribuição líquida do programa para alterações nos 

valores dos indicadores de impacto da PAC, 

e questões de avaliação pertinentes.

Guidelines:Assessment of RDP Results: how to prepare for 

reporting on evaluation in 2017

Guidelines: Reporting on RDP achievements and impacts in 

2019
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Definição do quadro para a avaliação

Contrafactual

Impactos 

líquidos

Impactos 

líquidos

Nível micro

Nível macro

1.º nível 

2.º nível 

3.º nível 

4.º nível  Controlo da coerência micro-macro
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Existe um modelo

suficientemente 

preciso que explique 

a participação?

Análise qualitativa

O tempo e os recursos

são suficientes para 

estabelecer um modelo? 

Os dados abrangem 

momentos distintos 

(escala temporal)?

Comparação de grupos 

mais simples

Comparação de base mais 

simples

Emparelhamento da 

propensão e diferença nas 

diferenças em conjunto

Emparelhamento da 

propensão

Diferença nas

Diferenças

NÃO: com e sem

NÃO

Dimensão e adesão ao PDR

Dados disponíveis 

para os indicadores 

adicionais 

selecionados*

Dados 

disponíveis para 

os indicadores 

do SCAA*

Abordagens avançadas de 

criação de modelos 

económicos do ambiente 

ou econométricos sem 

grupos de comparação

NÃO

NÃO

SIM

SIM

SIM: antes e depois

& com e sem

*    Pressupõe que o indicador utilizado corresponde à unidade de análise (p. ex., 

exploração agrícola ou região).

**  Exige uma população subjacente comum das explorações agrícolas ou regiões que 

estão a ser comparadas e amostras estatisticamente representativas para cada grupo 

de comparação.

*** No que respeita aos fatores que determinam o número mais adequado de grupos de 

comparação, ver ENVIEVAL (2015): Manual Metodológico. páginas 24/25.

Outras técnicas de 

regressão que abranjam a 

seleção de amostras

As variáveis

explicam a 

participação 

conhecida?

SIM

Abordagem 

clássica: Dois 

grupos 

Abordagem 

alternativa: Vários 

grupos

Os dados permitem a 

constituição de grupos de 

comparaçãode beneficiários 

e não beneficiários? 

Quantos grupos de 

comparação são 

necessários?***

SIM**

NÃO

SIM

SIM: antes e depois 

& com e sem

Os dados abrangem 

momentos distintos 

(escala temporal)?

NÃO: com e sem

Opções de avaliação 

sem grupos de 

comparação

Opções de avaliação 

quantitativa mais 

simples e de 

avaliação qualitativa 

Abordagem ad-hoc

para a seleção de 

amostras

Opções de 

avaliação 

baseadas em 

dados estatísticos 

Abordagem 

explícita para a 

seleção de 

amostras
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